
DÔNIA, decreta:

ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Autoriza a contratação de emprega
dos, por tempo determinado, de ex
cepcional interesse público, e dá ou
tras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE RON-

Art. Io - Fica o Poder Executivo autorizado a contratar, no âmbito
da Secretaria de Estado da Saúde, nos termos do Art. 37, inciso IX, da Constituição
Federal, para atender necessidades inadiável e temporária de excepcional interesse públi
co, 40 (quarenta) empregados celetistas, na função de Auxiliar de Serviços de Saúde,
com vasta experiência no combate e controle da malária, febre amarela e dengue, e já
treinados para desenvolverem as atividades de: borrifação, manuseio de produtos quími
cos, ermonebolização (fumacê), pesquisa de foco, pesquisa larvária, tratamento domicili
ar, trabalho com armadilhas nos pontos estratégicos com fins de captura do mosquito
para a devida análise.

Art. 2o - A contratação a que se refere esta Lei só será permitida
para o Município de Porto Velho.

Art 3o - A contratação deverá ter publicidade constante de, no
mínimo, condições, local e período do contrato, que não excederá à data de 31 de de
zembro de 1998, proibida a sua renovação.

Parágrafo único - Aos empregados temporários aplicar-se-ão, ex
clusivamente, as normas concernentes à Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, in
clusive quanto aos direitos sociais e recolhimento previdenciários.

Art. 4o - Os vencimentos dos empregados temporários correspon
derão aos das classes e referências iniciais dos cargos públicos de provimento efetivo, da
Administração Direta do Poder Executivo.

Art. 5 ° - O reajuste salarial dos servidores temporários obedecerá
aos mesmos índices e data do concedido aos demais servidores.

ção.
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Art. 6o - E vedado o desviollèümção, inclusive a sua movimenta-
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ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

Art. T - As despesas com a execução desta Lei, correrão à conta
das dotações orçamentárias próprias, da Secretaria de Estado da Saúde, suplementadas,
se necessárias. \

\ \ \ \ \ \

Art. 8o - EstaxLeiWrà\em Vigor na data desua publicação.

Art. 9o - Reyogahj-se^s disposições em contrário.

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA, 16 de dezembro.de 1997.



MENSAGEM N°l 17/97.

T
ESTADO DE RONDÔNIA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

EXCELENTÍSSIMO SENHOR GOVERNADOR DO ESTADO.

O PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ES
TADO DE RONDÔNIA, encaminha a Vossa Excejencia^parci os fins constitucionais, o
incluso autógrafo do Projeto tie Lei que "Autoriza a contratação de empregados, por
tempo determinado, de excepcional interesse público, e dá outras providências".

\

ASSEMBLÉIALEGISLATIVA, 16 de dezembro de 1997.
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GOVERNADOR -
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^LENTÍSSIMOS SENHORES MEMBROS DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,

Com os respeitosos cumprimentos, nos termos do artigo 65,
inciso III, da Constituição do Estado, submeto à apreciação e deliberação de Vossas
excelências o anexo Projeto de Lei que "Autoriza a contratação de empregados, por

ten tei minado, de excepcionai interesse público, c dá outras providências."

O Projeto de Lei pretende concretizar os deveres
otitucionais cio Estado, no que tange à área de saúde publica, a fim de atender

Imperiosas, urgentes c temporárias, para se promover um rígido combate das
Mmieipio de Porto Velho, as quais, se nao controladas, podem redundar

em agravo: úde da população.

Como bem sabem os ilustres Parlamentares, a Constituição
Fcd< estabelece, em seu Art. 196, que a saúde é direito de todos e úcvcy cio Estado,

o podendo este se furtar de proporcionar os serviços de forma condigna às necessidades
• ...

Para essa atividade de saúde de combate c controle da

malária, febre amarela e dengue, o Estado não dispõe de número suficiente de
profissionais com formação voltada para esses fins c, por não prever o recente concurso

rio para a área de saúde, de vagas para este trabalho específico de
ifado deve, então, contratar cmcrgcnciais, através da Secretaria de Estado da
,ò, até que se promova o indispensável Concurso Público para esta função c, assim,
ter o controle das endemias.

A regra para provimento c admissão ao serviço público é o
Concurso Público de provas ou de provas c títulos. A exceção é a contratação, por prazo
determinado, para atender necessidades temporárias de excepcional interesse público

•vista no inciso X, do artigo 37, da Constituição Federal.

A norma constitucional prevê essa possibilidade a fim de
i-ije Virador, (rente às necessidades inadiáveis temporárias c de singular ./

le, possa atender e manter a continuidade dos serviços.



•

•

'%

COVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
GOVERNADORIA

Diante úo exposto, Excelentíssimos Senhores Deputados,
fícojustifícadamcnte confiante de que serei mais uma vez honrado com a colaboração c o

• Vossas Exccicncias no que diz respeito a aprovação do presente Projeto de Lei,
lermos do artigo 41, da Constituição do 1-stado, pelo que, subscrevo-me com real

iperior consideração.

VALDI mf DE MATOS

If CíoWrj/ador
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10 DE DEZEMBRO DE 1997

Autoriza a contratação de empregados, por
tempo determinado, de excepcional
interesse público, e dá outras providências.

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA:

Ari. lü - Fica o Poder Executivo autorizada a contratar,

no âmbito da Secretaria de Estado da Saúde, nos temos do Ari. 37, inciso IX, da
Constituição Federa!, para atender necessidades inadiável c temporária de
r.v ' nal interesse público, 40 (quarenta) empregados celetistas, na função de

Serviços do Saúde, com vasta experiência no combate e controle da
ria, febre amarela e dengue, e já treinados para desenvolverem as atividades

de; borrifação, manuseio de produtos químicos, cnnonebolização (fumacê),
pesquisa de foco, pesquisa larvaria, tratamento domiciliar, trabalho com

•madilhas nos pontos estratégicos com fins de captura do mosquito para a devida
lise.

Art. 2o- A contratação a que se refere esta Lei só será
itida para o Município de Porto Velho.

Art. 3o - A contratação deverá ter publicidade
constante de, no mínimo, condições, local e período do contrato, que não
excederá à data de 3 1 de dezembro de 1998, proibida a sua renovação.

Parágrafo único - Aos empregados temporários
>iicar-se-ão, exclusivamente, as normas concernentes à Consolidação das Leis

do ao, inclusive quanto aos direitos sociais e recolhimento previdenciários.

Art. 4° - Os vencimentos dos empregados temporários
ierão aos das classes e referências iniciais dos cargos públicos de

ento efetivo, da Administração Direta do Poder Executivo.

Art. 5° O reajuste salarial dos servidores temporários
bedecerá aos mesmos índices e data do concedido «o> demais servidores.

Art. 6° - E vedado o desvio de função, inclusive a sua '/
ação. //l
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GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA

GOVERNADOR1A

Art. 7° - As despesas com a execução desta Lei,
Correrão à conta das dotações orçamentárias próprias, da Secretaria de Eslado da
Saúde/suplcmentadas, se necessárias.

lie;

Art. S° - Esta Lei entra cm vigor na data de sua

Art. 9o - Revogam-se ar> di.-pesições em contrário.


